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                                                                Cabo Frio, 27 de setembro de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 260/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Josias Rocha Medeiros que “Garante o direito de meia-entrada 

às pessoas que comprovarem a condição de doadores de sangue”, comunico que resolvi 

vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DA PREFEITA 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 260/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei 

de autoria do Vereador Josias Rocha 

Medeiros que “Garante o direito de meia-

entrada às pessoas que comprovarem a 

condição de doadores de sangue” 

 

Em que pese o justo propósito que norteou a iniciativa parlamentar, manifesto-me pelo veto 

total ao presente Autógrafo de Lei, pelas razões e argumentos que seguem transcritos. 

 

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva assegurar aos doadores regulares de sangue 

o direito de meia entrada, em estabelecimento cultural e de lazer, shows e eventos de qualquer 

natureza no Município de Cabo Frio. 

 

No que diz respeito à competência para legislar sobre o tema, a Constituição Federal 

estabelece, no inciso I do art. 24, a competência concorrente entre a União e os Estados, para 

legislar sobre direito econômico: 

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 

Federal legislar concorrentemente sobre: 

 

(…) 

 

I – direito tributário, financeiro, penitenciário, 

econômico e urbanístico; 

 

(…)” 

 

 Assim, compete à União legislar sobre normas gerais e aos Estados e Distrito Federal 

suplementá-la, no que couber, salvo nos casos de inexistência de lei federal, oportunidade em que é 

atribuída competência plena aos Estados e Distrito Federal.  

 

Não se nega a competência legislativa municipal disposta no art. 30, I e II, da CF/88, que 

fixa a competência dos Municípios para “legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a 

legislação federal e estadual no que couber”. Assim, trata-se de tema a ser delineado pela União, 

que até admite suplementação legal, desde que observados os seus parâmetros. Logo, qualquer 

legislação municipal que ultrapasse as normas gerais fixadas no âmbito federal irá revelar-se 

formalmente inconstitucional. 

 

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o tema, conforme se extrai das ementas 

abaixo transcritas: 

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.737/2004, 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. GARANTIA 

DE MEIA ENTRADA AOS DOADORES 

REGULARES DE SANGUE. ACESSO A LOCAIS 

PÚBLICOS DE CULTURA ESPORTE E LAZER. 

COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE A 

UNIÃO, ESTADOS MEMBROS E O DISTRITO 

FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO 

ECONÔMICO. CONTROLE DAS DOAÇÕES DE 
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SANGUE E COMPROVANTE DA 

REGULARIDADE. SECRETARIA DE ESTADO DA 

SAÚDE. CONSTITUCIONALIDADE. LIVRE 

INICIATIVA E ORDEM ECONÔMICA. MERCADO. 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ECONOMIA. 

ARTIGOS 1º, 3º, 170 E 199, § 4º DA 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. (ADI 3512, 

Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado 

em 15/02/2006, DJ 23-06-2006 PP-00003 EMENT 

VOL-02238-01 PP- 00091 RTJ VOL-00199-01 PP-

00209 LEXSTF v. 28, n. 332, 2006, p. 69-82) 

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.844/92, DO 

ESTADO DE SÃO PAULO. MEIA ENTRADA 

ASSEGURADA AOS ESTUDANTES 

REGULARMENTE MATRICULADOS EM 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO. INGRESSO 

EM CASAS DE DIVERSÃO, ESPORTE, 

CULTURA E LAZER. COMPETÊNCIA 

CONCORRENTE ENTRE A UNIÃO, ESTADOS 

MEMBROS E O DISTRITO FEDERAL PARA 

LEGISLAR SOBRE DIREITO ECONÔMICO. 

CONSTITUCIONALIDADE. LIVRE INICIATIVA E 

ORDEM ECONÔMICA. MERCADO. 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ECONOMIA. 

ARTIGOS 1º, 3º, 170, 205, 208, 215 e 217, § 3º, DA 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. (ADI 1950, 

Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado 

em 03/11/2005, DJ 02-06-2006 PP-00004 EMENT 

VOL-02235-01 PP- 00052 LEXSTF v. 28, n. 331, 

2006, p. 56-72 RT v. 95, n. 852, 2006, p. 146-153) 

 

 Em 2013, a União, no exercício de sua competência concorrente em editar normas gerais, 

editou a Lei Federal nº 12.933, de 26 de dezembro de 2013, a qual foi regulamentada pelo Decreto 

Federal nº 8.537, de 5 de outubro de 2015, que dispõe sobre o benefício do pagamento de meia-

entrada. 

 

Tendo sido estabelecidas normas gerais pela União, não pode o Município legislar sobre 

direito econômico, sob pena de ofensa a sistemática vertical de distribuição de competência 

legislativa. Destacamos, ainda, que a pretensa proposta de Lei não trata de assunto de interesse 

local, vez que questões relacionadas à meia entrada são de interesse de qualquer Município. 

 

O Supremo Tribunal Federal, no RE 596.489 AgR, declarou a inconstitucionalidade de lei 

municipal, assim manifestando-se: “É inconstitucional lei municipal que, na competência 

legislativa concorrente, utilize-se do argumento do interesse local para restringir ou ampliar as 

determinações contidas em texto normativo de âmbito nacional”.  
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Desse modo, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à incongruência diante dos 

preceitos de ordem constitucional ora apontados, o que lhe retira a possibilidade de ser 

transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir os efeitos legais esperados. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que estão a 

reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos que o 

inspiraram.  

  

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 


